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      Capítulo 1




      Monitoramento ambiental: conceitos básicos


    




    Neste capítulo são apresentados conceitos de monitoramento ambiental em áreas restauradas e protegidas, de parâmetros e indicadores ambientais utilizados na avaliação e monitoramento destas áreas, abordadas algumas metodologias que são mais frequentemente aplicadas em monitoramento ambiental e a sua importância nos projetos de licenciamento, na análise de projetos ambientais e socioambientais financiados e sob ações judiciais.




    1 Conceitos básicos de avaliação e monitoramento de áreas restauradas e protegidas




    Ecossistema é uma unidade composta por organismos vivendo em conjunto em determinada área, interagindo com o ambiente físico de forma que o fluxo de energia produza estruturas bióticas claramente definidas e uma ciclagem de matérias entre os elementos vivos (componentes bióticos, como as plantas e os animais) e os não vivos (componentes abióticos, como a água e os nutrientes do solo) (ODUM, 1959).




    

      Quando um ecossistema é degradado, por exemplo, através da contaminação do solo, passagem de fogo ou supressão da vegetação, há uma interferência negativa neste sistema biológico complexo, multiestruturado, diversificado e estável (PASCHOAL, 1987, p. 42).


    




    Entre os impactos negativos causados pela degradação de um ambiente natural está a diminuição de habitats para a fauna e o aumento do isolamento das áreas remanescentes (FAHRIG, 2003), podendo levar à diminuição exponencial do número de espécies e afetar a dinâmica de populações de plantas e animais existentes, comprometendo a regeneração natural e, consequentemente, a sustentabilidade destes ambientes naturais (HARRIS, 1984).




    Diferentes técnicas podem ser utilizadas na recuperação de ecossistemas degradados, objetivando a reconstrução das funções ambientais[1] destes ambientes, os quais, pela baixa resiliência e intensidade do impacto negativo causado, podem ter poucas condições físicas, químicas e biológicas para se recuperarem por conta própria. Dessa forma, a restauração ecológica de áreas degradadas, que visa iniciar ou acelerar a recuperação de um ecossistema, “pode ser conduzida para recompor comunidades ecologicamente viáveis, além de tentar resgatar uma relação mais sustentável entre o homem e a natureza” (ENGEL; PARROTA, 2003, p. 5).
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      Em ecologia, resiliência designa a capacidade de um ecossistema responder a certas perturbações ou distúrbios, resistindo aos danos e recuperando-se. Um ambiente natural que foi degradado pode ter condições de se recuperar sozinho, porém, a velocidade de recuperação irá depender do nível de degradação e da resiliência deste ambiente, que está diretamente ligada ao seu potencial de regeneração, o que significa haver alta diversidade genética, capacidade de rebrota das espécies vegetais, existência de banco de plântulas e banco de sementes no solo, de conexão entre a área afetada e ambientes naturais preservados, com possibilidade de dispersão de sementes a partir das áreas naturais remanescentes (STANDISH et al., 2014).




      

        




        


      


    




    Segundo as diretrizes da Society for Ecological Restoration,[2]




    

      alguns atributos-chave foram definidos para que um dado ecossistema possa ser considerado restaurado, ou seja, para que o objetivo geral da restauração ecológica tenha sido atingido. De forma resumida, os ecossistemas restaurados devem (BRANCALION et al., 2013, p. 255):


    




    

      	Conter um conjunto característico de espécies que ocorrem em ecossistemas de referência, as quais devem criar uma estrutura de comunidade apropriada;




      	Conter o maior número possível de espécies nativas regionais, com reduzida invasão biológica;




      	Conter todos os grupos funcionais necessários ao funcionamento da floresta ou não ter restrições para que a área restaurada seja colonizada por esses grupos no futuro;




      	Apresentar ambiente físico adequado para dar suporte ao desenvolvimento da comunidade restaurada e à trajetória ambiental desejada;




      	Apresentar funcionamento aparentemente adequado para seu estágio de desenvolvimento, sem problemas evidentes;




      	Estar integrados a uma ampla paisagem ou matriz ecológica, permitindo fluxos bióticos e abióticos recíprocos, além de interações;




      	Estar isentos de fatores de degradação que ameaçam sua saúde e integridade ou com estes minimizados ao máximo;




      	Ser suficientemente resilientes para tolerar estresses naturais periódicos;




      	Ser autossustentáveis no tempo, da mesma forma que o ecossistema de referência, podendo continuar a existir indefinidamente em condições ambientais existentes, logicamente podendo apresentar flutuações naturais na composição de espécies, funcionamento e estrutura conforme mudem as condições ambientais.


    




    Em resumo, um ambiente só poderá ser considerado restaurado quando tiver recursos bióticos e abióticos suficientes para continuar seu pleno desenvolvimento, sem auxílio ou subsídios adicionais, como enriquecimento através do replantio de mudas e semeadura direta.




    Assim, para que os objetivos dos projetos de recuperação de áreas degradadas sejam alcançados, é importante “monitorar a evolução dos fatores bióticos e abióticos ao longo do tempo, através do uso de indicadores ecológicos do processo de restauração” (LIMA et al., 2015, p. 12).




    No monitoramento ambiental, devemos conhecer quais os parâmetros que devem ser analisados, quando, como e por que devem ser monitorados para a definição dos indicadores ecológicos. No monitoramento da qualidade da água, alguns parâmetros utilizados são o pH, a presença de metais pesados e a turbidez. No monitoramento de áreas restauradas, vários parâmetros podem ser utilizados, tais como diversidade de espécies vegetais, diâmetro do tronco das árvores (figura 1), incidência de luz, altura dos indivíduos arbóreos e presença de espécies invasoras (RODRIGUES et al., 2009; PIÑA-RODRIGUES et al., 2012).




    Por exemplo, em projetos de recuperação de áreas degradadas de ecossistemas florestais brasileiros, no monitoramento de uma área após 3-4 anos do plantio das mudas, espera-se um desenvolvimento médio em altura superior a 2 m, o que significa uma rápida restauração da estrutura da vegetação, pois este resultado se assemelha ao comumente encontrado em áreas restauradas com esta idade em diferentes projetos de recuperação.




    

      Figura 1 – Detalhe da medição do diâmetro do tronco de uma árvore de uma área que está sendo recuperada, para o posterior cálculo da área basal[3] da área em questão, como parâmetro de monitoramento
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    O monitoramento ambiental é fundamental no processo de recuperação de áreas degradadas. Através do monitoramento de áreas restauradas e da avaliação destes indicadores ecológicos ao longo do tempo, haverá condições de se confirmar o restabelecimento dos processos ecológicos nestas áreas, o que irá auxiliar no planejamento ambiental e na definição das futuras estratégias de ação (RODRIGUES et al., 2009).




    

      [image: Ícone] IMPORTANTE 




      Processos ecológicos são relações complexas presentes num ecossistema, como os fluxos de energia e matéria e os ciclos biogeoquímicos.




      O fluxo de energia e matéria é o caminho percorrido pela matéria (biomassa), ou pela energia ao longo de um ecossistema. As plantas (organismos produtores) utilizam a energia para produzir substâncias orgânicas através da fotossíntese, e esta energia fica armazenada na forma de energia potencial química.




      O fluxo de energia da cadeia alimentar é cíclico, começando nos organismos produtores e segue para os decompositores, que transformam a matéria orgânica em inorgânica, fazendo com que a energia volte a ser aproveitada pelos produtores.




      Os ciclos biogeoquímicos são processos extremamente importantes, que ocorrem na natureza e estão ligados diretamente na reciclagem dos elementos químicos, permitindo que eles circulem pela biosfera.[4] Estes elementos são essenciais aos seres vivos. Os principais ciclos biogeoquímicos encontrados na natureza são o ciclo da água, do carbono, do oxigênio e do nitrogênio.




      

        




        


      


    




    Para que um indicador seja efetivo no monitoramento, é necessário que apresente forte relação com os objetivos do projeto de restauração ecológica (MANOLIADIS, 2002) e transmita ganhos ambientais nestas áreas que estão sendo recuperadas (RODRIGUES; GANDOLFI, 1998). Assim, os indicadores ecológicos são muito utilizados para a “avaliação de condições ambientais, representando uma análise científica, com a categorização numérica ou descritiva de dados ambientais” (LIMA et al., 2015, p. 16).




    Estes indicadores de restauração devem avaliar não só a recuperação estrutural de uma área degradada, mas também a reconstrução dos processos ecológicos que sustentam a dinâmica vegetal, “de forma que áreas restauradas sejam sustentáveis no tempo e cumpram seu papel na conservação da biodiversidade remanescente” (RODRIGUES; GANDOLFI, 2004, p. 242); ou seja, avaliar como a dinâmica ecológica está se restabelecendo ao longo do processo sucessional, com alterações na florística e estrutura do ambiente, além de outros elementos de análise, como a crescente presença nestas áreas de espécies da fauna representantes das diferentes guildas tróficas: aves insetívoras de sub-bosque, aves frugívoras do dossel, mamíferos onívoros, insetos polinizadores, morcegos frugívoros e nectarívoros, espécies predadoras e detritívoras etc.
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      O processo sucessional ou sucessão ecológica são sequências de comunidades vegetais que surgem em um ecossistema ao longo do tempo, desde a pioneira até atingir a comunidade clímax. Trata-se de mudanças graduais e progressivas com alterações florísticas e fisionômicas que ocorrem nos ecossistemas até que a comunidade vegetal atinja o máximo de desenvolvimento possível. O início deste processo é bastante visível a partir da abertura de uma clareira numa floresta, com a queda de uma árvore ou com plantio de mudas de espécies nativas numa área degradada. Através do monitoramento destas áreas é possível acompanhar todo este processo sucessional, com aumento da diversidade vegetal, da biomassa total e da velocidade de reciclagem dos nutrientes.




      

        




        


      


    




    

      Os indicadores de restauração levam à percepção do sucesso ou não das metas estabelecidas no projeto ou à viabilidade das metodologias aplicadas. Por meio do monitoramento, é possível identificar e corrigir as falhas de planejamento e execução do projeto em vista a se obter resultados satisfatórios (LIMA et al., 2015, p. 16).


    




    Inúmeras variáveis podem ser usadas como indicadores ecológicos, desde que possam avaliar a funcionalidade da área que está sendo recuperada e dar informações objetivas e a custos aceitáveis. O uso de indicadores previamente definidos e estabelecidos permite uma justa comparação entre projetos e maior segurança na recomendação de técnicas, dependendo da situação a ser recuperada e dos objetivos propostos (RODRIGUES; GANDOLFI, 2004).




    A seleção dos indicadores ecológicos para avaliação e monitoramento de áreas restauradas varia de acordo com os projetos de recuperação de áreas degradadas, a dimensão da área, histórico de perturbações, resiliência do ambiente, objetivos e limitações. A escolha das variáveis que possam funcionar como indicadores ecológicos pode ser baseada em comparações entre áreas onde houve distúrbios e ambientes conservados, que funcionam como referências para estudos comparativos (GROFFMAN et al., 2001).




    Os indicadores ecológicos de restauração devem possuir a capacidade de detectar alterações no ambiente, ser compreendidos e interpretados, sinalizando tendências e alterações no ambiente por meio de valores claros. Esses indicadores avaliam a eficiência de projetos de restauração ecológica, aumentando a chance de sucesso, tanto na elaboração quanto na execução dos mesmos (RODRIGUES et al., 2009).




    Os melhores indicadores são aqueles mais objetivos, que representam o que se quer avaliar, fáceis de medir e de interpretar, que considerem o reestabelecimento de estruturas e funções dos ecossistemas degradados. Considerando que os sistemas ecológicos são dinâmicos em seus aspectos espaciais e temporais, as características desses sistemas devem ser avaliadas sob a mesma perspectiva (PARKER, 1997).
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      Saiba mais sobre indicadores ecológicos no documento da Embrapa Cerrados Planaltina intitulado “Indicadores Ecológicos: ferramentas para o monitoramento do processo de restauração ecológica”, dos pesquisadores Pedro Lima et al. (2015), disponível em: https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/141932/1/doc-327.pdf




      

        




        


      


    




    Há algumas características que devem ser consideradas para a seleção de indicadores ecológicos (LIMA et al., 2015, p. 18), tais como:




    

      	Estar de acordo com os objetivos do projeto de restauração e com os problemas ambientais abordados;




      	Ser de fácil mensuração;




      	Ser prático e realista, levando em consideração o seu custo de coleta;




      	Possuir capacidade de detectar alterações no ambiente;




      	Ser de alta qualidade e confiabilidade;




      	Ser claramente definido, a fim de evitar problemas no seu desenvolvimento ou interpretação;




      	Apresentar valores claros;




      	Ser usado nas escalas espacial e temporal;




      	Permitir a formulação de referências para outras áreas;




      	Ser parte de um pequeno conjunto, visando a uma abordagem eficiente, dentro de um grande contexto de paisagem;




      	Avaliar a eficiência de medidas tomadas para melhorar a qualidade ambiental;




      	Monitorar diferentes níveis de cadeias tróficas;




      	Relacionar metas estabelecidas no projeto de restauração com os processos sucessionais naturais;




      	Transmitir ganhos ambientais dos projetos de restauração;




      	Avaliar diversas técnicas de restauração ecológica;




      	Auxiliar no processo de planejamento ambiental, manejo e tomada de decisões;




      	Ter respostas a impactos naturais de baixa variabilidade, quando da ocorrência de impactos naturais ou mesmo antrópicos.


    




    No monitoramento de áreas restauradas, o uso de indicadores ecológicos adequados possibilita analisar com maior eficiência os resultados dos métodos de restauração ecológica utilizados e indicar estrategicamente as recomendações técnicas para auxiliar no processo de recuperação de áreas degradadas e para que as metas dos projetos de recuperação sejam atingidas.




    Entre estas recomendações técnicas está o enriquecimento das áreas através do plantio de mudas de espécies nativas dos estágios mais avançados da sucessão ecológica, como as secundárias iniciais e tardias e mesmo espécies climácicas. Porém, vários fatores deverão ser previamente analisados para a recomendação destas ações; por exemplo: percentual de cobertura do solo; intensidade da regeneração natural, com incremento de novas espécies vegetais e grau de isolamento (distância destas áreas com outras com vegetação conservada), que irão definir as técnicas a serem utilizadas; quantidade de espécies e densidade de mudas a serem plantadas; distribuição espacial das mudas; necessidade de adubação, tipo e quantidade de adubo; irrigação; controle de pragas; práticas de manutenção etc.




    2 Importância do monitoramento de áreas em licenciamento ambiental




    O monitoramento ambiental é previsto na Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e tem como objetivo controlar parâmetros de qualidade relacionados à preservação e recuperação de áreas de interesse ambiental. É um requisito essencial no processo de licenciamento ambiental. Também é importante na análise de projetos ambientais e socioambientais financiados e sob ações judiciais.




    Segundo a Resolução Conama (BRASIL, 1997), o Licenciamento Ambiental é definido como o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso.




    Para que uma empresa ou atividades potencialmente poluidoras venham a adquirir licenciamento, o interessado deverá realizar solicitação ao órgão ambiental competente para emitir a licença, podendo ser o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), os órgãos de meio ambiente dos estados (por exemplo: Cetesb – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo; Inea – Instituto Estadual do Ambiente, no Rio de Janeiro; IEF – Instituto Estadual de Florestas, em Minas Gerais, IAP – Instituto Ambiental do Paraná), ou órgãos municipais de meio ambiente. Segundo Milaré (2013), as licenças ambientais são exigidas para empresas e atividades que se enquadrem em pelo menos um destes dois requisitos:




    

      	Utilizam recursos naturais;




      	São capazes de causar dano ambiental.


    




    A licença ambiental só é concedida se o projeto do licenciamento ambiental do empreendimento gerador de poluição ou degradação ambiental tiver um plano para mitigar e/ou compensar estes potenciais riscos de danos ambientais.




    Licença ambiental é um documento oficial no qual consta um prazo de validade definido pelos órgãos municipais, estaduais e nacionais, responsáveis por estabelecer as regras, condições, restrições e medidas de controle ambiental que devem ser seguidas para que a atividade que está sendo licenciada possa ocorrer normalmente. O solicitante da licença ambiental é quem assume os compromissos para a manutenção da qualidade ambiental do local em que a atividade está sendo instalada.




    No Licenciamento Ambiental, estudos ambientais são realizados como subsídio para análise dos aspectos ambientais das atividades do empreendimento, a exemplo do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), que é o estudo prévio necessário para o licenciamento de empreendimentos com significativo impacto ambiental.




    De acordo com o artigo 6º da Resolução Conama 237, de 1997, o EIA deve ser composto por quatro seções:




    

      	Diagnóstico ambiental da área de influência do empreendimento;




      	Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas;




      	Medidas mitigadoras dos impactos negativos;




      	Programa de acompanhamento e monitoramento.


    




    Uma das exigências do licenciamento ambiental é a elaboração de relatórios de monitoramento e avaliação das áreas restauradas com o objetivo de informar sobre a execução das medidas propostas; justificar as medidas propostas não realizadas; informar os sucessos e insucessos da recuperação com base nos parâmetros monitorados; e apontar e propor correções para possíveis falhas do processo de recuperação das áreas.




    Quando o relatório de monitoramento e avaliação demonstrar que as áreas em recuperação se encontram satisfatoriamente recuperadas, pode-se solicitar autorização para o encerramento da execução das atividades previstas no Projeto de Recuperação de Área Degradada (PRAD). O período das atividades de manutenção e monitoramento variam de acordo com a situação de degradação e da proposta de recuperação aprovada pelo órgão ambiental, sendo que os relatórios devem ser elaborados por responsável técnico, com emissão de Atestado de Responsabilidade Técnica (ART).




    Na elaboração do PRAD, deve-se descrever a metodologia de monitoramento e avaliação a ser adotada, contemplando os seguintes itens:




    

      	Delineamento amostral padronizado;




      	Indicadores de monitoramento e avaliação;




      	Parâmetros e intervalos de diagnóstico dos indicadores;




      	Periodicidade da coleta de dados e da apresentação dos relatórios.


    




    O monitoramento das áreas em processo de restauração pode ser dividido em três grupos: i) fase de implantação; ii) fase de pós-implantação; e iii) fase de vegetação restaurada. A primeira fase é composta por ações de restauração em áreas em estágio inicial do desenvolvimento da regeneração natural ou das mudas plantadas. Nesta fase são recomendadas avaliações mensais.
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